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       MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

     ESTADO DE MINAS GERAIS


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA DISPONIBILIZAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÕNICA

 Nº. 001/2019.

Pelo presente instrumento de prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas, que entre si celebram, de um lado, Prefeitura Municipal de Cipotânea, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 18 094 805 /0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, no Município de Cipotânea - MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado (a) simplesmente, de CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa FUTURIZE TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA. -  ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 10.516.690/0001-90, com sede na Avenida José Maria dos Santos, nº. 345, Bairro Centro, CEP 36.550-000, no Município de Coimbra/MG, representada pelo seu respectivo Gerente Administrativo, o Senhor SIDNEY LOPES PINTO, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº. 042.173.866-99, CI nº. MG-7.624.079, doravante denominada, simplesmente, de CONTRATADA, ficando estabelecido o que se segue:

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços de Disponibilização do site de Notas Fiscais Eletrônicas para a devida emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, bem como a capacitação de Servidor Público Municipal da ora CONTRATANTE para a utilização do sistema, além de fornecer suporte técnico através de telefone, acesso remoto e chat para os usuários da Prefeitura no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal, recursos próprios.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação de serviços de disponibilização do site de Notas Fiscais Eletrônicas para a devida emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, bem como a capacitação de Servidor Público Municipal da ora CONTRATANTE para a devida utilização do sistema, além de fornecer suporte técnico através de telefone, acesso remoto e, até mesmo, chat para os usuários da Prefeitura no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), através do pagamento mensal de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado pelo período equivalente a 12 (doze) meses, tendo seu início na data correspondente a assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se após o já mencionado decurso do prazo correspondente a 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá valor mensal equivalente à importância de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta), devendo ser quitado o mês vencido até o dia 10 (dez) do mês subsequente.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES
5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 
6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;
d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;
e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.40.00.2.02.01.04.123.0110.2.0015 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Fazenda e Fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 15 de janeiro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

FUTURIZE TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA. -  ME.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 001/2019 – Processo Nº. 005/2019 – Dispensa Nº. 001/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa FUTURIZE TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA. - ME – Objeto: Prestação de Serviços de Disponibilização do site de Notas Fiscais Eletrônicas para a devida emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, bem como a capacitação de Servidor Público Municipal da ora CONTRATANTE para a utilização do sistema, além de fornecer suporte técnico através de telefone, acesso remoto e chat para os usuários da Prefeitura no decorrer do ano civil de 2019 para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle – Valor Mensal: R$ 450,00 – Vigência: 12 Meses.

CONTRATO Nº. 006/2019.
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA E REGIANE APARECIDA ALVES.
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, CEP 36.265-000, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado a Senhor a REGIANE APARECIDA ALVES, portadora da carteira de identidade nº. MG-18.800.907, inscrita no CPF/MF sob o nº. 126.183.896-38, residente e domiciliada na Comunidade/Localidade do Córrego Santana, s/nº., Zona Rural, Município de Rio Espera/MG, CEP 36.460-000, doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições Lei n°. 11.947/2009 e da Lei no. 8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública Nº. 001/2019, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019 (dois mil e dezenove), descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública Nº. 001/2019, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:
A CONTRATADA se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRARADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
CLÁUSULA QUARTA
Pelo fornecimento dos gêneros dos alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 7.502,64 (Sete mil e quinhentos e dois reais e sessenta e quatro centavos).
a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Periodicidade de entrega
	Preço de Aquisição

	
	
	
	
	Preço Unitário
	Preço Total

	01
	Alho
	KG
	120
	MENSAL
	10,9550
	1.314,60

	02
	Amendoim
	KG
	150
	MENSAL
	9,3433
	1.401,50

	04
	Café
	KG
	100
	MENSAL
	18,2000
	1.820,00

	08
	Fubá
	KG
	200
	MENSAL
	2,3500
	470,00

	09
	Laranja
	KG
	200
	MENSAL
	2,4567
	491,34

	12
	Tomate
	KG
	480
	MENSAL
	4,1775
	2.005,20

	
	Valor Total do Contrato
	7.502,64


CLÁUSULA QUINTA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
3.3.90.30.00.2.03.01.12.361.0116.2.0024 – (Fonte: 00.01.44) – Desp. Alimentação Ens. Fundamental;

3.3.90.30.00.2.03.01.12.366.0120.2.0028 – (Fonte: 00.01.44) – Manut. Desp. Alimentação Ens. Infantil.
CLÁUSULA SEXTA:
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e após a tramitação do processo para a instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.

CLÁUSULA SÉTIMA:
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento da CONTRATADA, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA OITAVA:
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11, do artigo 45, da Resolução CD/FNDE nº. 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.     
CLÁUSULA NONA:
É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA:
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:

a. Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos da CONTRATADA;

b. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão da CONTRATADA;

c. Fiscalizar a execução do contrato;

d. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa da CONTRATADA, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública N.º 001/2019, pela Resolução CD/FNDE nº. 26/2013, alterada pela 4/2015, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a. Por acordo entre as partes;

b. Pela inobservância de qualquer de suas condições;

c. Por quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até 31 (trinta e um) de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove) ou até entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

É competente o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Cipotânea, 25 de fevereiro de 2019. 

______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL.

______________________________________________

REGIANE APARECIDA ALVES

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ________________________________________

2. ________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 007/2019 – Processo Nº. 008/2019 – Dispensa Nº. 002/2019 – Chamada Pública Nº. 001/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Regiane Aparecida Alves – Objeto: Contratação destinada à Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019 (dois mil e dezenove) Serviços de Disponibilização do site de Notas Fiscais Eletrônicas para a devida para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação – Valor Global: R$ 7.502,64 – Vigência: 25/02/19 a 31/12/19 ou até a entrega total dos produtos em conformidade com o cronograma.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA E A EMPRESA/LABORATÓRIO DE PRÓTESES DENTÁRIAS IRMÃOS CASTRO LTDA. - ME, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR EXPOSTAS Nº. 005/2019.

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1 - DO CONTRATANTE 

1.1.1 - Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA IRMÃOS CASTRO LTDA. – ME, com sede na Praça Rui Carlos Rocha, nº. 200-A, Bairro Centro, CEP 37.270-000, Campo Belo – MG, inscrita no CNPJ: 04.340.890/0001-31, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do Senhor Thales Felipe Cardoso Puccetti, Representante Legal da Empresa em questão, RG nº. MG-13.005.677, expedida pela PC/MG, OAB/MG Nº. 160.303, CPF/MF sob o nº. 089.830.326-50.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 - A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório – PRC Nº. 009/2019 – Inexigibilidade Nº. 001/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.
CLAUSULA II - DO OBJETO
2.1 - O presente instrumento tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, DE ACORDO COM A POLÍTICA NACIONAL DE SÁUDE BUCAL – BRASIL SORRIDENTE. 

2.2 - Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, o edital convocatório e seus anexos, como, também, a proposta comercial da (o) Contratada (o) e a tabela de referência, os quais se obriga a observar integralmente, independente de transcrição.

CLÁUSULA III – DA VIGENCIA CONTRATUAL, DO VALOR, DO PAGAMENTO E DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

3.1 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1.1 - O prazo de duração e vigência deste instrumento contratual deverá compreender, como termo inicial, a data da assinatura do presente contrato, com o respectivo encerramento na data equivalente ao dia 08 (oito) do mês de agosto do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), data destinada ao encerramento do Processo de Credenciamento de Laboratórios de Próteses Dentárias que também é promovido por parte da Prefeitura de Cipotânea, sobre o qual o presente processo deverá ser devidamente apensado, podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei, caso o já aludido processo licitatório também o seja.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 – O valor das próteses obedecerá a Portaria nº. 1.825/GM/MS (Tabela SUS), de 24 de agosto de 2012, e outras que vierem a substituí-la.

	ITEM
	QUANT
	UNID
	ESPÉCIE DA PRÓTESE
	CÓDIGO
	VALOR
UNIT. (R$)
	VALOR
TOTAL
(R$)

	01
	155
	UNID
	Prótese Total Mandibular
	07.01.07.012-9
	150,00
	23.250,00

	02
	170
	UNID
	Prótese Total Maxilar
	07.01.07.013-7
	150,00
	25.500,00

	03
	135
	UNID
	Prótese Parcial Mandibular Removível
	07.01.07.009-9
	150,00
	20.250,00

	04
	120
	UNID
	Prótese Parcial Maxilar Removível
	07.01.07.010-2
	150,00
	18.000,00

	05
	20
	UNID
	Próteses Coronárias/Intrarradiculares Fixas/Adesivas (por elemento)
	07.01.07.014-5
	150,00
	3.000,00


3.2.2 - O valor global estimado do presente contrato será correspondente à quantia de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).

3.2.3 - Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato correrão à conta da (o) Contratada (o). 

3.2.4 – O valor total e global equivalente ao presente contrato, que se encontra disposto no item 3.2.2 deste instrumento, bem como o número de serviços poderão variar, em virtude do Processo de Credenciamento para Contratação de Laboratórios Para Confecção de Próteses Dentárias anteriormente existente e sobre o qual o presente processo licitatório deverá ser apensado, observando-se, ainda, o número de credenciados existentes no já mencionado Processo de Credenciamento, sendo certo informar, ademais, que a cada novo credenciado, será realizado novo planejamento, assim como o rodízio das empresas participantes.

3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 - Os pagamentos serão mensais, de acordo com os serviços prestados no mês de referência, devidamente atestados pela Secretaria Municipal de Saúde.
3.3.2 - Os pagamentos serão efetuados em 10 (dez) dias do mês subsequente ao da respectiva prestação dos serviços, após a entrega da nota fiscal/recibo/documento fiscal, assim como cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato. 
3.3.3 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato correrão à conta da Empresa Contratada.

3.4 – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

3.4.1- Fica definido o máximo de 02 (dois) retornos dos trabalhos, como margem de erro no momento da prova do ajuste ou da cor do dente, ou dentes em questão.

3.4.2 - Caso o protético verifique falha na moldagem ou no vazamento do gesso é de sua responsabilidade notificar a coordenação do setor de odontologia por escrito, para que a qualidade do serviço não seja comprometida e a distorção seja corrigida.

3.4.3 – Na hipótese do problema na prótese dentária persistir, será solicitada a presença/comparecimento do Protético Responsável no Município para a realização de reunião, em data a ser definida, com a Equipe Técnica de Odontologia desta Cidade para a devida solução das dificuldades e/ou obstáculos porventura verificados.
CLÁUSULA IV – DO PRAZO E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 
4.1 - A entrega pelo laboratório deverá ser parcelada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.
4.2 - Para a confecção de cada fase descrita no item 3.2.1 a Empresa Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota de empenho.

4.3 - A retirada e entrega das próteses deverá ser feita na Sede da Secretaria Municipal de Saúde do Município, situada na Rua Capitão Gomes, Bairro Centro, na Cidade de Cipotânea/MG, correndo por conta do credenciado as despesas de transporte, seguro, tributos, encargos e instalação, decorrentes do fornecimento.

4.4 - Os produtos serão recebidos: 

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo, e consequente aceitação.

4.4.1 - Serão rejeitadas no recebimento as próteses fornecidas com especificações diferentes das constantes no Edital do Processo de Credenciamento de Laboratórios de Próteses Dentárias sobre o qual o presente processo deverá ser apensado e, se for o caso, sem atender às exigências de qualidade e segurança da Secretaria Municipal de Saúde, devendo sua substituição ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado.

4.5 - Fase da confecção das próteses:

4.5.1 - Fase da confecção das próteses totais que serão sob responsabilidade do laboratório de prótese:

a) Confecção das moldeiras individuais;

b) Confecção do plano de cera;

c) Montagem dos dentes.

c.1) Os dentes estão incluídos na montagem do laboratório e devem ser da IPN/Biotone VIP ou Bioclair;

d) Acrilização das próteses.

4.6 - Fase da confecção das próteses parciais removíveis que serão sob responsabilidade do laboratório de prótese:

a) Duplicação do modelo, delineamento, enceramento, fundição e acabamento da armação de metal.

b) Montagem em articulador e montagem dos dentes no plano de cera. 

b.1) Os dentes estão incluídos na montagem pelo laboratório.

c) Acrilização.

4.7 - O Município de Cipotânea/MG, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição.

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas resultantes deste contrato ocorrerão à conta das seguintes dotações orçamentárias: A despesa resultante desta licitação ocorrerá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

3.3.90.36.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02 – Ficha Nº. 217) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física;

3.3.90.39.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.48 – Ficha Nº. 276) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA (O) CONTRATADA (O)

6.1 - São obrigações da (o) Contratada (o), além de outras decorrentes da natureza do contrato:

6.1.1 - Responsabilizar-se-á pela execução das obras objeto do presente contrato, obedecidos os prazos e condições que se encontram fixados no Edital do Processo de Credenciamento de Próteses Dentárias sobre o qual este processo encontra-se devidamente apensado e seus respectivos anexos e nas respectivas ordens de serviço. 

6.1.2 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

6.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao Contratante ou a terceiros.
6.1.4 - Manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS e as Receitas: Federal, Municipal e Estadual.

6.1.5 - Prestar atendimento de acordo com a necessidade do Município

6.1.6 - Iniciar o atendimento em 05 (cinco) dias após a ratificação do respectivo processo licitatório.

6.1.7 - Atender com presteza e eficiência a demanda existente contribuindo para o cumprimento das obrigações assumidas pela gestão frente à rede.

6.1.8 - Apresentar mensalmente a nota fiscal dos serviços prestados junto a Secretaria Municipal de Saúde.

6.1.8 -  Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria.

6.1.9 - Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem como, de higiene e segurança do trabalho, seguindo as normas do CROMG, Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde.

6.2 – Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares, atinentes ao respectivo processo licitatório, incluídos os que referirem à regularidade da empresa e/ou profissional com as suas obrigações.

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 - São obrigações do Contratante:
7.1.1 - Efetuar pagamento à (ao) Contratada (o) no prazo fixado neste contrato, após a entrega da Nota Fiscal/Recibo/Documento Fiscal, de conformidade com as autorizações expedidas.
7.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato.

7.1.3 – Publicar o extrato do contrato.

CLÁUSULA VIII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

8.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais objeto deste contrato poderá ser determinada pelo Contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.
CLÁUSULA IX - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

9.1 - Compete ao titular da Secretaria Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações, substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
9.2 - Os serviços contratados serão realizados sem exclusividade, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde, segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com sua estratégia de atuação, decidir e definir sobre o local, dia e horário de atendimento. 
CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
10.1 - Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual a Empresa Contratada sujeitar-se-á as seguintes sanções:
10.1.1 - Advertência;

10.1.2 - Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor já faturado, correspondente à gravidade da infração, garantida a Empresa Contratada ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87, da Lei 8666/93;

10.1.3 - Multa por inexecução contratual de 05% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa da Empresa Contratada;

10.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Cipotânea, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2 - A inexecução total ou parcial do instrumento contratual, sem prejuízo das penalidades acima previstas, enseja sua rescisão, nos termos do art. 77, da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no art. 78 do mesmo diploma legal, a saber:

10.2.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

10.2.2 - Atraso injustificado no início dos serviços;

10.2.3 - Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa;

10.2.4 - Subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado;

10.2.5 - Não atendimento reiterado das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual;
10.2.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67, da Lei 8.666/93;
10.2.7 - Razões de interesse público;
10.2.8 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
10.3 - As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que a (o) Contratada (o) tiver em razão da presente licitação.

CLÁUSULA XI - DA RESCISÃO
11.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:
11.1.1 - determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.
11.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
11.1.3 - judicial, nos termos da legislação.
11.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à (ao) Contratada (o) até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XII - DO FORO
12.1.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 01º. de fevereiro de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

EMPRESA IRMÃOS CASTRO LTDA. – ME.
EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ____________________________________________ CPF: _________________;

2) ___________________________________________ CPF: __________________.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 005/2019 – Processo Nº. 009/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 001/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa IRMÃOS CASTRO LTDA. - ME – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de Confecção de Próteses Dentárias, de acordo com a Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Saúde – Valor Global: R$ 90.000,00, podendo variar de acordo com o número de Empresas Contratadas e/ou Credenciadas – Vigência: 01/02/19 a 08/08/19.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA ATENDER AS FESTIVIDADES DO CARNAVAL/2019
Nº. 007/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o Exmº. Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, R.G. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO e, de outro lado, a Empresa LUCIANA DA SILVA VALE – MEI., pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 27.106.936/0001-58, com sede à Rua Coronel Galdino, nº. 652, Bairro Centro, Município de Cipotânea, Estado de Minas Gerais, CEP 36.265-000, neste ato devidamente representada por sua proprietária, a Senhora Luciana da Silva Vale, brasileira, empresária, inscrita no CPF: 093.170.306-96, R. G. Nº. MG – 16.524.320, SSP/MG, residente e domiciliada à Rua Coronel Galdino, nº. 652, Bairro Centro, Município de Cipotânea, Estado de Minas Gerais, CEP 36.265-000, doravante denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO DURANTE AS FESTIVIDADES DO CARNAVAL/2019 (DOIS MIL E DEZENOVE), tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações e, ainda, sob as cláusulas e condições seguintes:
I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços de Sonorização e Iluminação para a realização das Festividades no Município de Cipotânea decorrentes do Carnaval no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal de Cipotânea.

II – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

2.1 – DO PRAZO

2.1.1 – A prestação dos serviços supracitados será realizada no decorrer do Carnaval de 2019 (dois mil e dezenove).
2.2 – DO VALOR

2.2.1 – O valor global do presente instrumento constitui-se em importância correspondente à quantia de R$ 7.000,00 (Sete mil reais), incluídos todos os custos e demais despesas diretas e indiretas que a execução dos serviços deverá implicar.

2.3 – DO PAGAMENTO

2.3.1 – O pagamento deverá ser efetuado, em parcela única, na data correspondente ao dia 07 (sete) do mês de março do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PERÍODO DE DURAÇÃO E VIGÊNCIA

3.1 - O presente Contrato terá vigência pelo período equivalente a partir da data de sua assinatura, com o respectivo término na data equivalente ao dia 31 (trinta e um) do mês de março do já aludido ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).
3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
IV – CLÁUSULA QUARTA – DAS FONTES DE RECURSOS

4.1 – Os Recursos financeiros e orçamentários destinados à formalização do presente Contrato originam-se de recursos próprios oriundos do Poder Público Municipal.

V – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - São obrigações da CONTRATADA:

a) Manter durante toda a execução deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente instrumento, inclusive Direitos Autorais;

c) Garantir a Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento.

d) A CONTRATADA deverá manter Preposto aceito pela Administração Municipal no local do serviço para representá-la na execução do Contrato;

e) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;

f) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão interessado;

g) Possuir todos os instrumentos, equipamentos e acessórios necessários à realização do evento;

h) Responsabilizar-se-á pelas despesas de alimentação e hospedagem de seus funcionários, músicos ou prepostos, não tendo o Município qualquer responsabilidade;

i) Responsabilizar-se-á pela proteção e guarda dos equipamentos utilizados durante o Carnaval;

j) Responsabilizar-se-á pelas faltas, falhas no som porventura ocorridas durante o evento, salvo em caso de força maior, devidamente comprovados pela CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE;

l) As despesas decorrentes da aparelhagem e os gastos oriundos com a manutenção e custeio dos funcionários responsáveis pelo manuseio da aparelhagem será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.
5.2 – São Obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE
a) Efetuar o pagamento dos valores pactuados nas cláusulas elaboradas no presente contrato, com a devida regularidade;

b) Fiscalizar a execução dos serviços por parte da CONTRATADA;

c) Publicar o extrato do contrato;

d) Cumprir todas as cláusulas contratuais;

e) Fornecer energia elétrica no local da prestação do serviço.
VI – CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO

6.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido unilateralmente, embasado nas circunstâncias previstas nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes, ou, ainda, por acordo entre as partes.
VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DA MULTA

7.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido nas Cláusulas Primeira e Quinta, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Segunda, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

VIII – CLÁUSULA OITAVA – DOS SUCESSORES

8.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de qualquer dos representantes legais.
PARÁGRAFO ÚNICO: Neste caso, poderá haver acordo, desde que seja de interesse de ambas as partes.

IX – CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.20042 – (Fonte: 00.01.00 – Ficha Nº. 257) – Manut. Desp. Festividades Municipais.
X – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou questões porventura oriundas do presente instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que o mesmo possa vir a ser.

E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante da presença das 02 (duas) testemunhas instrumentárias abaixo identificadas, para que produza seus devidos efeitos legais e jurídicos.




Município de Cipotânea, 26 de fevereiro de 2019.

____________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

CONTRATANTE
____________________________________________________

LUCIANA DA SILVA VALE – MEI.
EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1) ___________________________________________________ CPF/MF _______________;  

2) ___________________________________________________ CPF/MF _______________;
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 007/2019 – Processo Nº. 011/2019 – Dispensa Nº. 003/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa LUCIANA DA SILVA VALE - MEI – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de Sonorização e de Iluminação no Decorrer do Carnaval do Ano Civil de 2019 (Dois Mil e Dezenove) para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor Global: R$ 7.000,00 – Vigência: 26/02/19 a 31/03/19.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA EM TURISMO, CULTURA, ESPORTE E MEIO AMBIENTE AO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 008/2019.
Pelo presente instrumento de prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas, que entre si celebram, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 18 094 805 /0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, no Município de Cipotânea - MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado (a) simplesmente, de CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa ABET PROJETOS TURÍSTICOS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 22.358.831/0001-72, com sede na Rua Las Vegas, nº. 105-B, Bairro Cenáculo, CEP 31.620-190, no Município de Belo Horizonte/MG, representada pelo (a) seu (ua) respectivo (a) Representante Legal, o Senhor Dener Henrique de Queiroz Fonseca, inscrito no CPF/MF sob nº. 052.573.666-22, CI nº. MG – 11.899.596, expedida pela SSP/MG, doravante denominada, simplesmente, de CONTRATADA, ficando estabelecido o que se segue:

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços de Assessoria Técnica em Turismo, Cultura, Esporte e Meio Ambiente, no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação de serviços de assessoria técnica em turismo, cultura, esporte e meio ambiente para atendimento em favor da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea, no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), através do pagamento mensal de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado pelo período equivalente a 10 (dez) meses, tendo seu início na data correspondente na data correspondente ao dia 01º. (primeiro) do mês de março do corrente ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), com o respectivo término na data alusiva ao dia 31 (trinta e um) do referido mês de dezembro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá valor mensal equivalente à importância de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), devendo ser quitado o mês vencido até o dia 10 (dez) do mês subsequente.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao MUNICÍPIO/CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Fornecer à CONTRATADA todas as informações e documentos necessários à prestação dos serviços ora contratados;

b) Efetuar o pagamento na forma e nas condições estabelecidas neste instrumento; e

c) Publicar o extrato do Contrato.

d) Fiscalizar a execução do respectivo contrato, por intermédio da Secretaria Municipal requisitante. 

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;
d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;
e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Prestar os serviços, na forma e modo contratados, verificando ações e resultados, promovendo, até mesmo, a orientação e o treinamento porventura necessários;
g) Emitir notas fiscais correspondentes aos serviços prestados;
f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

g) Apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: Federal, FGTS e CNDT, caso as mesmas estejam vencidas;
h) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

i) Disponibilizar profissional técnico especializado para prestação de serviços, com presença no Município, pelo menos 24 (vinte e quatro) horas semanais;

j) Prestar seus serviços durante todo período de vigência contratual de modo profissional e objetivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.35.00.2.05.01.13.391.0185.2.0038 – (Fonte: 00.01.00) – Manutenção Desp. Casa da Cultura.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 28 de fevereiro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

ABET PROJETOS TURÍSTICOS EIRELI – EPP.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 008/2019 – Processo Nº. 012/2019 – Dispensa Nº. 004/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa ABET PROJETOS TURÍSTICOS EIRELI - EPP – Objeto: Prestação de Serviços de Assessoria Técnica em Turismo, Cultura, Esporte e Meio Ambiente para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea – Valor Mensal: R$ 1.700,00 – Vigência: 01/03/2019 a 31/12/2019.

CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE VAGA DE GARAGEM

 Nº. 009/2019.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado FLÁVIO DO CARMO HELENO, brasileiro, casado, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, pessoa física inscrita no CPF sob o nº. 433.594.346-68, portador da C.I. nº. 21505/0004, expedida pelo MT/MG, residente e domiciliado à Rua Lava Pés, nº. 170, Bairro Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea/MG, ajustam entre si o presente Contrato de Locação de Vaga de Garagem, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a locação pelo CONTRATADO ao CONTRANTANTE de imóvel, situado à Rua Professor Werneck, nº. 198, Bairro Centro, Cipotânea/MG, CEP 36.265-000, que se constitui em 01 (uma) vaga de garagem, destinada à guarda, conservação e a manutenção de viatura pertencente à Corporação da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG, localizada no Município de Cipotânea, em cumprimento ao Convênio firmado pela Prefeitura Municipal de Cipotânea em conjunto com a referida entidade policial. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste no uso e no fornecimento de 01 (uma) vaga de garagem pelo CONTRATANTE, para atendimento ao Destacamento Policial Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG existente no Município de Cipotânea, com a destinação do uso do referido imóvel para a guarda, conservação e a manutenção de viatura pertencente ao já referido Destacamento Policial existente no Município, através do pagamento mensal de quantia monetária em prol do CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado de 10 (dez) meses, a contar da data de sua assinatura, com o respectivo encerramento na data correspondente ao dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro do ano civil de 2019, podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de quarenta e oito horas da ocorrência do motivo alegado pelo CONTRATADO, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

Parágrafo Quarto – O contrato poderá ser rescindido, caso não atenda as respectivas finalidades originariamente pactuadas entre as partes e/ou caso não seja mais de interesse a perpetuação do contrato por parte da Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – A locação terá valor mensal equivalente à importância de R$ 397,00 (trezentos e noventa e sete reais), totalizando a quantia global de R$ 3.970,00 (três mil e novecentos e setenta reais), devendo ser quitado o mês vencido até o dia 10 (dez) do mês subsequente, sendo certo esclarecer que, na hipótese de prorrogação por prazo superior a 12 (doze) meses, o valor mensal será prorrogado pelo índice oficial da Fundação Getúlio Vargas - IGPM.
4.2 – O valor global do presente contrato para efeito de empenho é estimado em R$ 3.970,00 (três mil e novecentos e setenta reais).   

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES
5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento contratual, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos do CONTRATADO: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento; 

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

d) Utilizar o imóvel exclusivamente para a finalidade delimitada no processo de dispensa de licitação.

6.2 – São obrigações do CONTRATADO: 
a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter as condições compatíveis decorrentes das obrigações assumidas, tanto com relação às condições de habilitação, quanto com relação às condições de qualificação exigidas;

d) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

e) Responsabilizar-se pela manutenção do imóvel, com a realização de obras, caso seja necessário.

CLÁSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

7.1 - O CONTRATANTE poderá autorizar alterações contratuais que impliquem ou não na variação de seu valor, modificação de forma, quantidade, tudo visando à melhor adequação às finalidades do interesse público, as quais se formalizarão mediante termo aditivo, observando-se os limites legais.

7.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO, DAS SANÇÕES E DA RESCISÃO DO CONTRATO

8.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos no artigo 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº. 8.666/93;

b) Determinada por ato do CONTRATADO mediante notificação prévia de 15 (quinze) dias ao CONTRATANTE, nas hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVII, da Lei nº. 8.666/93;

c) Amigável, por acordo entre as partes;

d) Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Primeiro – Em caso de descumprimento ou inexecução parcial ou total do presente contrato por parte do CONTRATADO, ser-lhe-á aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação, na forma do artigo 87, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, inclusive podendo a Administração, a seu critério, rescindir o presente contrato, na forma do artigo 77 e 86, parágrafo primeiro, da citada Lei;

Parágrafo Segundo – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceita-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário a todas as penalidades previstas nos incisos do artigo 87, bem como rescisão do próprio contrato, além do pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor do objeto licitado;

Parágrafo Terceiro – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa moratória de 10% (dez por cento) do valor total da contratação, na forma prevista no artigo 86, da Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, podendo o CONTRATANTE rescindir o contrato na forma do artigo 86, § 1º., da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Quarto – Para que sejam aplicadas as penalidades descritas acima, o CONTRATANTE deverá notificar previamente o CONTRATADO acerca do atraso injustificado ou da inexecução do serviço;

Parágrafo Quinto – O contrato poderá ser rescindido, caso não atenda as respectivas finalidades originariamente pactuadas entre as partes e/ou caso não seja mais de interesse a perpetuação do contrato por parte da Administração Pública Municipal;

Parágrafo Sexto – Ocorrendo rescisão por ato unilateral da Administração Pública Municipal, ao CONTRATADO caberá receber o valor do aluguel até a data da rescisão, observadas as demais cláusulas contratuais.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.36.00.2.01.02.06.181.0106.2.0010 – (Fonte: 00.01.00 – Ficha Nº. 203) – Manut. Desp. Convênio Polícia Militar.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS SUCESSORES

10.1 – O presente contrato coobrigará os sucessores, no caso de falecimento ou impedimento dos contratantes, hipótese em que poderá haver a rescisão contratual, se de interesse de ambas as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir controvérsias oriundas da execução do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.



    E, por se acharem assim justos e contratados assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito.



    Município de Cipotânea, 28 de fevereiro de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

FLÁVIO DO CARMO HELENO
CONTRATADO

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 009/2019 – Processo Nº. 013/2019 – Dispensa Nº. 005/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Flávio do Carmo Heleno – Objeto: Locação de imóvel situado à Rua Professor Werneck, nº. 198, Centro, Cipotânea/MG, CEP 36.265-000, que se constitui em 01 (uma) vaga de garagem, destinada à guarda, conservação e a manutenção de viatura pertencente à Corporação da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG, localizada no Município de Cipotânea, em cumprimento ao Convênio firmado pela Prefeitura Municipal de Cipotânea em conjunto com o Destacamento de Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Transportes – Valor Mensal: R$ 397,00 - Valor Global: R$ 3.970.,00 – Vigência: 28/02/19 a 31/12/19.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2017,19/2017 – REGISTROS DE PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.019710/2017-78
 CONTRATO N.º 010/2019
CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A(O) PREF MUN DE

CIPOTÂNEA E A(O) MARCOPOLO

SA, PARA OS FINS QUE SE

ESPECIFICA.                                                                             

    Aos 15 (quinze) dias do mês março de 2019, de um lado o PREF MUN DE CIPOTANEA, com sede e foro em CIPOTANEA/MG, localizada à RUA FRANCISCA PEDROSA , 13, 1º ANDAR, CENTRO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 18.094.805/0001-07, neste ato representado Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES nomeado por meio de 01/01/2017, portador da Carteira de Identidade n.º M 4728011, CPF n.º 673.102.576-34, no uso da atribuição que lhe confere o o(a) 01/12/2016, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MARCOPOLO SA, inscrita no CNPJ sob o n.º 88.611.835/0008-03, estabelecida à AV RIO BRANCO, 4889, CAXIAS DO SUL/RS, neste ato representada(o) por seu/sua REPRESENTANTE, Srª/Srº. IZAIAS GONCALVES DOS SANTOS, portador(a) da carteira de identidade n.º , expedida pela / , CPF n.º 503.101.606-00 , doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no processo administrativo n.º 23034.019710/2017-78 , resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO FNDE n.º 19/2017,19/2017, para Registro de Preços, conforme descrito no edital e seus anexos, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Contrato é a aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
 1.2.  Discriminação do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO EM R$
	VALOR TOTAL EM R$

	1
	Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4 x4) com DPM
	1
	271.500,00
	271.500,00


2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ 271.500,00 (duzentos e setenta e um mil e quinhentos reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

	PROGRAMA DE TRABALHO
	FONTE DE RECURSOS
	ELEMENTO DE DESPESA
	NÚMERO DE EMPENHO
	DATA DE
EMPENHO
	VALOR (R$)

	115
	146
	449052
	000593
	13/03/2019
	271.500,00


4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 O objeto deste Contrato deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo correspondente ao quantitativo de itens contratados, conforme Cronograma de Entrega a seguir, e será contado a partir da assinatura deste Contrato e da disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último.

	 1. CRONOGRAMA DE ENTREGA
	

	Região
	Prazo máximo de entrega ( dias )

	Norte
	160

	Nordeste
	130

	Centro-Oeste
	110

	Sudeste
	110

	Sul
	110


4.2. Os itens objeto deste Contrato deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE (na escola ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no item 4.1.
4.2.1. Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues com a quilometragem máxima, por Unidade da Federação, conforme constante do Encarte B do Caderno de Informações Técnicas.

4.2.2. A quilometragem indicada no Encarte B do Caderno de Informações Técnicas poderá ter uma tolerância de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do “Trajeto da Entrega” assim o requeira.

4.3. O transporte e a entrega dos itens objeto deste Contrato são de responsabilidade da CONTRATADA, os quais deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da firmatura deste instrumento contratual.

4.4. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeitar os itens entregues em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste Contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 15 (quinze) dias.
4.5. Caso a substituição/reparação dos itens irregulares não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste Contrato.

4.6. O aceite do objeto deste Contrato pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos itens entregues ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos verificadas posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas em legislação pertinente, incluindo as disposições cabíveis no âmbito do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90).

5. CLAÚSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
5.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato serão realizados por servidores designados por Portaria pela CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no art. 67, da Lei nº 8.666/93.

5.2. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos bens contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.º 5.537/1968.
5.3 A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Contrato estão sendo cumpridas pelo fabricante/fornecedor. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica.
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

6.1. Compete à CONTRATANTE:

6.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

6.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

6.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

6.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas.

6.1.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

6.2. Compete à CONTRATADA:

6.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

6.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente;

6.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional;

6.2.4. Entregar os ônibus escolares no(s) prazo(s) máximo(s) e demais condições descritas no Termo de Referência – Anexo I, do Edital;

6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto do edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços;

6.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE, a usuários beneficiários dos produtos fornecidos, ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, inclusive no que se refere às disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990), quando for o caso e no que couber;

6.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

6.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus Anexos;

6.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento.

6.2.10. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do Termo de Referência (Anexo I do Edital), no que couber;

6.2.11. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e da Lei n.º 10.520/2002, a CONTRADA que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência desta contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do Contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

7.2. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

7.3. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, incluindo as hipóteses constantes do subitem 7.1., a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I - Advertência escrita:  quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

II - Multas:

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso.

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos ônibus  que estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens.

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato.

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão por  inexecução total do objeto.

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - Impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999.

7.5. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

7.6. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração da CONTRATANTE.

7.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à publicidade dos atos praticados pela Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega.

8.2. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado após o cumprimento de todas as etapas a seguir: apresentação da cobrança prevista no item 8.1; atesto do recebimento do produto pelo fiscal do Contrato; e aprovação da documentação comprobatória pelo setor responsável pela gestão do Contrato, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência e seus Encartes.

8.3. Qualquer dos documentos citados no item 8.1 acima que apresentar incorreção será devolvido à CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da reapresentação devidamente corrigida.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA, como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, deverá prestar garantia na modalidade de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, em montante correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global deste Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias após sua assinatura, observadas as condições previstas na Lei n.º 8.666, de 1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei n.º 8.666, de 1993.

13.1 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Seção Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua ausência, na jurisdição local competente para litígios em que a União Federal se constitua em parte interessada.

 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.

     __________________________                               ____________________________

          JOSÉ BONIFÁCIO GOMES                               IZAIAS GONÇALVES DOS SANTOS  

                 P/Contratante                                                          P/Contratada

TESTEMUNHAS:
1. ____________________________________ 2. ____________________________________
	Nome:

CPF:

RG:
	Nome:

CPF:

RG:


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2017,19/2017 – REGISTROS DE PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.019710/2017-78

CONTRATO N.º 011/2019
CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A(O) PREF MUN DE

CIPOTÂNEA E A(O) MERCEDES-

BENZ DO BRASIL LTDA, PARA OS

FINS QUE SE ESPECIFICA.

    Aos 15 (quinze) dias do mês março de 2019, de um lado o PREF MUN DE CIPOTANEA, com sede e foro em CIPOTANEA/MG, localizada à RUA FRANCISCA PEDROSA , 13, 1º ANDAR, CENTRO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 18.094.805/0001-07, neste ato representado Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES nomeado por meio de 01/01/2017, portador da Carteira de Identidade n.º M 4728011, CPF n.º 673.102.576-34, no uso da atribuição que lhe confere o o(a) 01/12/2016, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 59.104.273/0001-29, estabelecida à AVENIDA ALFRED JURZYKOWSKI, 562, PAULICEIA, SAO BERNARDO DO CAMPO/SP, neste ato representada(o) por seu/sua DIRETOR(A), Srª/Srº. GUSTAVO ROSSI NOGUEIRA, portador(a) da carteira de identidade n.º 16.246.461, expedida pela SSP/SP, CPF n.º 062.189.378-10, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no processo administrativo n.º 23034.019710/2017-78, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO FNDE n.º 19/2017,19/2017, para Registro de Preços, conforme descrito no edital e seus anexos, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Contrato é a aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2.  Discriminação do objeto:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO EM R$
	VALOR TOTAL EM R$

	1
	Ônibus Rural Escolar - ORE 2 com DPM
	1
	226.550,00
	226.550,00


2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ 226.550,00 (duzentos e vinte e seis mil e quinhentos e cinquenta reais).

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

	PROGRAMA DE TRABALHO
	FONTE DE RECURSOS
	ELEMENTO DE DESPESA
	NÚMERO DE EMPENHO
	DATA DE
EMPENHO
	VALOR (R$)

	115
	146
	449052
	000594
	13/03/2019
	226.550,00


4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 O objeto deste Contrato deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo correspondente ao quantitativo de itens contratados, conforme Cronograma de Entrega a seguir, e será contado a partir da assinatura deste Contrato e da disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último.

	1. CRONOGRAMA DE ENTREGA
	

	Região
	Prazo máximo de entrega ( dias )

	Norte
	160

	Nordeste
	130

	Centro-Oeste
	110

	Sudeste
	110

	Sul
	110


4.2. Os itens objeto deste Contrato deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE (na escola ou outra instituição informada), dentro do prazo definido no item 4.1.

4.2.1. Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues com a quilometragem máxima, por Unidade da Federação, conforme constante do Encarte B do Caderno de Informações Técnicas.

4.2.2. A quilometragem indicada no Encarte B do Caderno de Informações Técnicas poderá ter uma tolerância de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do “Trajeto da Entrega” assim o requeira.

4.3. O transporte e a entrega dos itens objeto deste Contrato são de responsabilidade da CONTRATADA, os quais deverão ser entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à CONTRATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da firmatura deste instrumento contratual.

4.4. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeitar os itens entregues em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste Contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 15 (quinze) dias.

4.5. Caso a substituição/reparação dos itens irregulares não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste Contrato.

4.6. O aceite do objeto deste Contrato pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil nem a ético-profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos itens entregues ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos verificadas posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas em legislação pertinente, incluindo as disposições cabíveis no âmbito do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90).

5. CLAÚSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO

5.1 O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato serão realizados por servidores designados por Portaria pela CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no art. 67, da Lei nº 8.666/93.
5.2. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos bens contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.º 5.537/1968.

5.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Contrato estão sendo cumpridas pelo fabricante/fornecedor. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

6.1. Compete à CONTRATANTE:

6.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

6.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

6.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

6.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas.

6.1.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

6.2. Compete à CONTRATADA:

6.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

6.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente;

6.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, no edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional;

6.2.4. Entregar os ônibus escolares no(s) prazo(s) máximo(s) e demais condições descritas no Termo de Referência – Anexo I, do Edital;

6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto do edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços;

6.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE, a usuários beneficiários dos produtos fornecidos, ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, inclusive no que se refere às disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990), quando for o caso e no que couber;

6.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

6.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus Anexos;

6.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento.

6.2.10. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do Termo de Referência (Anexo I do Edital), no que couber;

6.2.11. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e da Lei n.º 10.520/2002, a CONTRADA que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência desta contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do Contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

7.2. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

7.3. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, incluindo as hipóteses constantes do subitem 7.1., a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

I - Advertência escrita:  quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

II - Multas:

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso.

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos ônibus  que estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens.

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato.

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão por  inexecução total do objeto.

III - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - Impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4º, da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.4 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999.

7.5 A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter educativo/pedagógico da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

7.6 As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.7 As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração da CONTRATANTE.

7.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à publicidade dos atos praticados pela Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a comprovação de entrega.

8.2. O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado após o cumprimento de todas as etapas a seguir: apresentação da cobrança prevista no item 8.1; atesto do recebimento do produto pelo fiscal do Contrato; e aprovação da documentação comprobatória pelo setor responsável pela gestão do Contrato, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência e seus Encartes.

8.3. Qualquer dos documentos citados no item 8.1 acima que apresentar incorreção será devolvido à CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da reapresentação devidamente corrigida.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. A CONTRATADA, como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, deverá prestar garantia na modalidade de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, em montante correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global deste Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias após sua assinatura, observadas as condições previstas na Lei n.º 8.666, de 1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

11.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa local ou nos meios oficiais de divulgação, no prazo previsto na Lei n.º 8.666, de 1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Seção Judiciária Federal em que se situa a CONTRATANTE, ou na sua ausência, na jurisdição local competente para litígios em que a União Federal se constitua em parte interessada.

 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.

     __________________________                               ____________________________

          JOSÉ BONIFÁCIO GOMES                                   GUSTAVO ROSSI NOGUEIRA  

                 P/Contratante                                                           P/Contratada

TESTEMUNHAS:
1. ____________________________________ 2. ____________________________________
	Nome:

CPF:

RG:
	Nome:

CPF:

RG:


Prefeitura Municipal de Cipotânea – Contrato Nº 10/19 – Processo Nº 15/19 – Pregão Presencial Nº. 009/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: MARCOPOLO S/A – Objeto: Aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios – Valor: R$ 271.500,00 – Vigência: 12 meses.

Prefeitura Municipal de Cipotânea – Contrato Nº 11/19 – Processo Nº 15/19 – Pregão Presencial Nº. 009/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: MERCEDES-BENZ DO BRASIL – Objeto: Aquisição de veículos de transporte escolar diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar (ORE), em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios – Valor: R$ 226.550,00 – Vigência: 12 meses.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E DESINSETIZAÇÃO NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO E NOS PRÉDIOS PÚBLICOS DAS ÁREAS DA SAUDE, DA EDUCAÇÃO, DO EDIFÍCIO SEDE DA PREFEITURA E DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS/CASA DAS FAMÍLIAS QUE COMPÕEM O ACERVO E O PATRIMÔNIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA Nº. 012/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa JANEILDO GALVÃO - MEI, com sede na Rodovia MRG BR 116, KM 504, nº. 217489, Zona Rural, Inhapim/MG, CEP 35.330-000, CNPJ: 31.981.932/0001-96, neste ato representada por seu Proprietário, o Senhor JANEILDO GALVÃO, CPF/MF: 037.065.414-59, R. G. nº.  0937399400, SSP/BA, doravante denominado (a) simplesmente de CONTRATADO (A), ajustam entre si o presente Contrato Para Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização nas Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino e nos Prédios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Sede da Prefeitura Municipal, bem como com relação ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, que Compõem o Acervo e o Patrimônio da Prefeitura Municipal de Cipotânea, para atender as necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização das Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, bem como no que se refere aos Prédios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Sede da Prefeitura Municipal, bem como com relação ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, existentes neste Município e que fazem parte do acervo e do patrimônio da Administração Pública Municipal da Cidade de Cipotânea, em conformidade com as necessidades exaradas pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização das Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, bem como no que se refere aos Prédios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Sede da Prefeitura Municipal, bem como com relação ao Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, existentes neste Município e que fazem parte do acervo e do patrimônio da Administração Pública Municipal de Cipotânea, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se na data correspondente ao dia 30 (trinta) do mês de abril do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;
Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;
Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pelo (a) CONTRATADO (A), a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá valor equivalente à quantia de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), devendo ser quitado, de maneira integral, após o término da execução dos serviços anteriormente descritos na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES
5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do (a) CONTRATADO (A), em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos do (a) CONTRATADO (A): 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento dos valores pactuados no presente instrumento contratual; 
b) Notificar o (a) CONTRATADO (A), fixando-lhe o prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na respectiva execução dos serviços;

c) Publicar o extrato do Contrato;

d) Proporcionar condições adequadas para a boa e regular execução dos serviços;
e) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

f) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações do (a) CONTRATADO (A): 
a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento, comunicando ao MUNICÍPIO/CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato;

d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento, não transferindo à Prefeitura Municipal, ora CONTRATANTE, em hipótese alguma, esses encargos;

e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros quanto à execução dos trabalhos;

g) Responsabilizar-se pelo pagamento e remuneração do pessoal que tenham participação na execução do objeto contratual, não responsabilizando o MUNICÍPIO/CONTRATANTE por qualquer remuneração oriunda do objeto do contrato;

h) Responsabilizar-se pelos serviços de transporte e mão de obra porventura resultantes da execução dos serviços;

i) Promover à devida dedetização contra pragas e demais vetores causadores de doenças, moléstias, enfermidades e infecções, dentre eles, baratas, formigas, ratos, aranhas, escorpiões, cupins e afins, além de incinerar os ninhos de pombos e outros tipos de aves, além de iscas para roedores;
j) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

k) O (A) CONTRATADO (A) é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA
8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.01.02.04.122.0104.2.0009 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Serviços Secretaria;

3.3.90.39.00.2.03.01.12.122.0113.2.0020 – (Fonte: 00.01.01) – Manut. Desp. Administração Educação;

3.3.90.39.00.2.08.01.10.122.0129.2.0053 – (Fonte: 00.01.02) – Manut. Desp. Administrativas Saúde;
3.3.90.39.00.2.13.01.08.244.0203.2.0081 – (Fonte: 00.01.29) – Manut. Centro Ref. Assist. Social – CRAS.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.
12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por intermédio de servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.

13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.


    Município de Cipotânea, 20 de março de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
JANEILDO GALVÃO - MEI
EMPRESA CONTRATADA
Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 012/2019 – Processo Nº. 016/2019 – Dispensa Nº. 006/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa Janeildo Galvão - MEI – Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desinsetização das Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, bem como dos Edifícios Públicos das Áreas da Saúde, da Educação, do Edifício Central da Prefeitura Municipal e do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS/Casa das Famílias, existentes no Município de Cipotânea e que compõem o acervo e o patrimônio da Prefeitura de Cipotânea, para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 7.500.,00 – Vigência: 20/03/19 a 30/04/19.
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA E BORRACHARIA NA FROTA DE VEÍCULOS PARA ATENDIMENTO EM PROL DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA

Nº. 013/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa AILTON SOARES PEREIRA - MEI, com sede na Rua Treze de Maio, nº. 78, Bairro Centro, Cipotânea – MG, CEP 36.265-000, CNPJ: 04.137.027/0001-81, neste ato representada por seu respectivo Proprietário, o Senhor AILTON SOARES PEREIRA, CPF/MF: 034.668.056-51, R. G. nº. M-9.333.205 - SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Prestação de Serviços de Mão de Obra Mecânica e Borracharia da Frota de Veículos da Prefeitura para atender as necessidades emanadas por parte das Diversas Secretarias que compõem a Administração Pública Municipal de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Prestação de Serviços alusivos à Mão de Obra Mecânica e Borracharia da Frota de Veículos para atendimento em prol das Diversas Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea.

1.2 - Considera-se na descrição do presente objeto à prestação de serviços alusivos à realização de atividades atinentes à mão de obra mecânica e a borracharia da frota de veículos pertencente a esta Prefeitura Municipal, em atendimento as diversas Secretarias Municipais, no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), e, mais especificamente, com relação ao desenvolvimento e a prática de atividades e serviços mecânicos em geral e a parte elétrica dos veículos leves e médios, além dos serviços de suspensão e, por outro lado, excetuando-se na referida condução destas atividades os serviços atinentes à lanternagem, a retifica de motores, além de retíficas de caixa, os serviços de alinhamento e balanceamento, assim como no que tange à prática dos serviços de mão de obra dos veículos pesados do Município CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação de serviços de mão de obra mecânica e de borracharia da frota de veículos que compõem o acervo e o patrimônio da Prefeitura em favor das Diversas Secretarias Municipais, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
2.2 - Considera-se no regime de execução que se encontra contido na presente cláusula à prestação de serviços alusivos à realização de atividades atinentes à mão de obra mecânica e a borracharia da frota de veículos pertencentes a esta Prefeitura Municipal, em atendimento as diversas Secretarias Municipais, no decorrer do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), sendo certo considerar, ainda, o quantitativo de veículos em quantidade equivalente ao numeral de 52 (cinquenta e dois) veículos, e, mais especificamente, com relação ao desenvolvimento e a prática de atividades e serviços mecânicos em geral e da parte elétrica dos veículos leves e médios do CONTRATANTE, além dos serviços de suspensão e, por outro lado, excetuando-se na referida execução os serviços de lanternagem, de retifica de motores, além de retíficas de caixa, os serviços de alinhamento e de balanceamento, assim como no que tange à prática dos serviços de mão de obra de veículos pesados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à data alusiva ao dia 01º. (primeiro) do mês de abril do corrente ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), encerrando-se, por sua vez, na data correspondente ao dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro do ano civil de 2019 (dezenove), podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá valor mensal equivalente à importância de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), devendo ser quitado o mês vencido até o dia 10 (dez) do mês subsequente.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato.

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;
d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;
e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

h) Prestar os serviços, na forma e modo originariamente contratados;

              i) Prestar seus respectivos serviços durante todo período de vigência contratual de modo profissional e objetivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.39.00.2.01.01.04.122.0103.2.0008 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Despesas Gabinete Prefeito;

3.3.90.39.00.2.01.02.06.181.0106.2.0010 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Convênio Polícia Militar;

3.3.90.39.00.2.03.01.12.122.0113.2.0020 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Administração Educação;

3.3.90.39.00.2.03.01.12.367.0121.2.0030 – (Fonte: 00.01.01) – Manut. Desp. Educação Especial;

3.3.90.39.00.2.06.01.15.452.0149.2.0101 – (Fonte: 00.01.00) – Manutenção de Despesas das Vias Urbanas;

3.3.90.39.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica;

3.3.90.39.00.2.10.01.20.601.0169.2.0068 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Mecanização Agrícola;

3.3.90.39.00.2.11.01.26.782.0167.2.0075 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Estradas Vicinais;

3.3.90.39.00.2.13.01.08.244.0203.2.0081 – (Fonte: 00.01.29) – Manut. Centro Ref. Assist. Social-CRAS.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 28 de março de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

AILTON SOARES PEREIRA - ME.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 013/2019 – Processo Nº. 017/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 007/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa AILTON SOARES PEREIRA - MEI. – Objeto: Prestação de Serviços de Mão de Obra Mecânica e Borracharia da Frota de Veículos da Prefeitura para atendimento em prol das necessidades das Diversas Secretarias Municipais da Prefeitura de Cipotânea – Valor Mensal: R$ 1.500,00 – Valor Global: R$ 13.500,00 – Vigência: 01/04/2019 a 31/12/19.
Contrato Para Prestação de Serviços referentes a cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Poder Executivo do Município de Cipotânea-MG, em número aproximado de 272 (duzentos e setenta e dois) servidores ativos, inativos, podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período da vigência do contrato (60 meses) Nº. 014/2019.
PROCESSO Nº. 019/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2019

1- DAS PARTES CONTRATANTES E FUNDAMENTOS 

1.1. DA CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº. M-4.728.011, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº: 673.102.576-34, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 – BANCO BRADESCO S/A, com sede na Cidade de Deus, s/nº., Vila Yara, CEP 06.029-900, Osasco – SP, inscrito no CNPJ: 60.746.948/0001-12, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representado por parte do Senhor Sérgio Ricardo Falcão, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº. M-3.229.024, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº: 521.172.196-91, assim como pelo Senhor Kenedy Augusto de Oliveira, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº. MG-11.643.197, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº: 071.982.846-55.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 - Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 019/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato a Seleção de instituição financeira objetivando cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Poder Executivo do Município de Cipotânea-MG, em número aproximado de 272 (duzentos e setenta e dois) servidores ativos, inativos, podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período da vigência do contrato (60 meses), de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 
3 - DO PRAZO E DO VALOR 

3.1 - DO PRAZO

3.1.1 - O prazo de validade do contrato é de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 – A contratada pagará ao Município o valor de R$ 32.410,00 (Trinta e dois mil e quatrocentos e dez reais), em uma única parcela, em até 10 (dez) dias após a data de assinatura deste instrumento. 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

a) Não transferir ou ceder as suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização do Contratante; 

b) Manter no Município de Cipotânea, agência ou posto de atendimento nas condições estabelecidas no Termo de Referência para prestação dos serviços, objeto do presente contrato.

c) Os servidores públicos municipais terão assegurado, produtos/serviços isentos de tarifas bancárias, previstos na Resoluções do BACEN, nº. 3402/2006 e alterações, que compreendem, no mínimo, os seguintes: 

c.1) Ressarcimento pelos custos relativos à prestação do serviço à entidade contratante, inclusive pela efetivação do crédito respectivo; 

c.2) Fornecimento de cartão magnético; 

      c.3) Realização de até 05 (cinco) saques, por evento de crédito; 

 c.4) Acesso por meio de terminais de auto-atendimento ou diretamente no guichê do caixa, a pelo menos 02 (duas) consultas mensais de saldo; 

       c.5) Fornecimento por meio de terminais de auto-atendimento ou diretamente no guichê de caixa, a pelo menos 02 (dois) extratos contendo toda a movimentação da conta nos últimos 30 (trinta) dias; 





c.6) Manutenção da conta, inclusive no caso de não haver movimentação. 

d) Disponibilizar Agência ou Posto de Atendimento, com, no mínimo, 01 (um) caixa eletrônico, 01 (um) funcionário, 01 (um) gerente, tendo disponibilidade financeira suficiente para pagamento dos servidores;

e) Informar aos servidores, por qualquer meio de comunicação disponível, acerca da abertura da conta de registro, esclarecendo, no mínimo, o conceito, as características, as regras básicas para movimentação dos recursos, as situações que ensejam cobranças de tarifas, bem como a faculdade de transferência no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos ou conta de pagamento pré-paga de titularidade dos beneficiários, na própria instituição ou em outra autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

f) Assegurar o direito aos servidores de solicitar transferência automática dos recursos para conta de livre movimentação mantida na instituição financeira contratada pelo MUNICÍPIO ou em qualquer instituição bancária, conforme dispostos na Resolução do BACEN nº. 3402/2006 e alterações. 

g) Prestar o(s) serviços(s) de acordo com as especificações exigidas no instrumento convocatório e na proposta;

h) Comunicar ao Município toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização;

i) Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário, à execução do Contrato, bem como sobre o serviço prestado;

j) Responsabilizar-se pelos materiais necessários à realização dos serviços. 

k) Manter durante todo o contrato as condições exigidas para a habilitação.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/CONTRATANTE

5.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações da Administração Pública Municipal:

5.1.1 - Efetuar pagamento a Empresa Contratada no prazo e forma estipulados no presente contrato.

5.1.2 - Fiscalizar a execução do Contrato.

5.1.3 – Publicar o extrato do Contrato

6 - DAS CONDIÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

6.1 - No caso de os equipamentos de atendimento eletrônico instalados apresentarem defeito/funcionamento ou avaria de qualquer natureza, deverá a contratada consertá-los no prazo máximo de 12 (doze) horas, a contar da notificação formal. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeito estado de funcionamento, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) do tempo em que exigida sua disposição.

7 - DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 - O Contratante enviará a relação nominal dos servidores, contendo os dados necessários para o pagamento, com antecedência de 02 (dois) dias úteis, da data do crédito.

7.2 - O Contratante determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros da seguinte maneira:
a) Data para ser repassado o arquivo;
b) Data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada e crédito na conta do servidor público, disponível para saque. 

8- DA RESCISÃO
8.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) A contratada deixar de cumprir as exigências do edital;

b) a contratada não atender à convocação para prestação do serviço;

c) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado;

d) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, por uma vez e afixado no local de costume do órgão responsável pela fiscalização do contrato, considerando-se cancelado o registro na data da publicação na imprensa oficial.

9 – DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, sem que caiba direito à indenização, nas hipóteses previstas na lei nº. 8.666/93.

9.2 - O descumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste contrato ou das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da adjudicatária contratada, sujeitando-se às seguintes penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93.
9.3 - A penalidade de advertência será aplicada pela Prefeita Municipal, com base em relatório circunstanciado do Secretário Municipal de Administração, Finanças e Controle, de oficio ou mediante proposta do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato;

9.4 - A multa será aplicada após apreciação da defesa apresentada pelo contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da sua notificação.

9.5 - Na aplicação das penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é facultada a defesa do contratado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura de vista;

9.6 - Na aplicação das penalidades previstas nos demais itens será, facultada a defesa do interessado no respectivo Processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.7 - Sempre quando da eventual aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa.

10 - DA PUBLICAÇÃO

10.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

11 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

12 - DO FORO
12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, de 25 de abril de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

BANCO BRADESCO S/A

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) _____________________________________________ CPF: ________________;

2) ____________________________________________ CPF: _________________.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 014/2019 – Processo Nº. 019/2019 – Pregão Presencial Nº. 011/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Instituição Financeira Contratada: BANCO BRADESCO S/A – Objeto: Seleção de instituição financeira objetivando cessão onerosa do direito de efetuar o pagamento da folha dos servidores públicos do Poder Executivo do Município de Cipotânea/MG, em número aproximado de 272 (duzentos e setenta e dois) servidores ativos, inativos, podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período da vigência do contrato (60 meses) – Valor Líquido Ofertado: R$ 32.410,00 (trinta e dois mil e quatrocentos e dez reais) - Vigência: 60 (sessenta) Meses.

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE CONTÊINERES PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E URBANOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANIMSO DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA Nº. 015/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, lado a Empresa GERBRA COMÉRCIO EIRELI - ME, com sede na Rua da Olaria, nº. 622, Bairro Diamante (Barreiro), Belo Horizonte – MG, CEP 30.627-172, CNPJ: 21.559.804/0001-03, neste ato representada por sua respectiva Proprietária, a Senhora ISABELLA CAROLINA DE SOUZA ROSA, CPF/MF: 083.667.266-65, R. G. nº. MG-16.267.713 - PC/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Aquisição de Contêineres para armazenamento temporário de resíduos sólidos domiciliares e urbanos em atendimento às necessidades devidamente emanadas por parte da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo da Prefeitura de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à aquisição e o fornecimento de 40 (quarenta) contêineres, sendo 20 (vinte) contêineres com capacidade para 120L (cento e vinte litros) e 20 (vinte) contêineres com capacidade para 240L (duzentos e quarenta litros), destinados ao armazenamento temporário dos resíduos sólidos domiciliares e urbanos existentes no Município de Cipotânea em atendimento às necessidades devidamente emanadas por parte da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, devidamente discriminados em conformidade com a planilha abaixo descrita: 
	ITEM


	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	CONTAINER COM CAPACIDADE DE 120L (CENTO E VINTE LITROS).


	UN
	20
	184,00
	3.680,00

	02
	CONTAINER COM CAPACIDADE DE 240L (DUZENTOS E QUARENTA LITROS).


	UN
	20
	284,00
	5.680,00


Valor Total: R$ 9.360,00 (Nove mil e trezentos e sessenta reais).
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na aquisição de 40 (quarenta) contêineres destinados ao armazenamento temporário de resíduos sólidos domiciliares e urbanos existentes no Município de Cipotânea, sendo deste referido quantitativo, 20 (vinte) contêineres com capacidade para 120L (cento e vinte litros) e 20 (vinte) contêineres com capacidade para 240L (duzentos e quarenta litros) em favor da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo da Prefeitura de Cipotânea, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à data da assinatura do presente contrato, encerrando-se, por sua vez, na data correspondente ao dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá o valor total equivalente à quantia de R$ 9.360,00 (nove mil e trezentos e sessenta reais), em conformidade com a planilha devidamente discriminada na Cláusula Primeira do presente contrato, devendo a referida importância ser paga, de maneira integral, no momento da entrega dos contêineres por parte da Empresa Contratada perante a Administração Pública Municipal.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento;

b) Aplicar a legislação pátria referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fazer cumprir o disposto nas cláusulas constantes no respectivo instrumento contratual.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados e por materiais ao CONTRATANTE e que não se constituam objetos deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Notificar a Empresa CONTRATADA, fixando-lhe o prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do contrato;

c) Proporcionar condições adequadas para a devida execução do contrato;

d) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

e) Fiscalizar a execução do contrato.

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do contrato, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;
d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;
e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

h) Cumprir todos os prazos, cláusulas e condições assumidas no respectivo instrumento contratual;

i) Responsabilizar-se pelos serviços de transporte e de mão de obra porventura resultantes da execução do contrato;

h) Proceder ao fornecimento dos contêineres discriminados na Cláusula Primeira deste presente instrumento perante à Prefeitura Municipal, ora CONTRATANTE, em período não superior ao prazo de 05 (cinco) dias uteis.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias alusivas ao ano civil de 2019 (dois mil e dezenove): 

3.3.90.30.00.2.06.01.15.451.0151.2.0046 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Limpeza Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 09 de maio de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

GERBA COMÉRCIO EIRELI - ME.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 015/2019 – Processo Nº. 022/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 008/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa GERBRA COMÉRCIO EIRELI - ME. – Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição e Fornecimento de 40 (Quarenta) Contêineres, Sendo 20 (Vinte) Contêineres Com Capacidade Para 120L (Cento e Vinte Litros) e 20 (Vinte) Contêineres Com Capacidade Para 240L (Duzentos e Quarenta Litros), Destinados ao Armazenamento Temporários dos Resíduos Sólidos Domiciliares e Urbanos Existentes no Município de Cipotânea em Atendimento às Necessidades Devidamente Emanadas Por Parte da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 9.360,00 – Vigência: 09/05/2019 a 31/12/19.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO

Nº. 019/2019

MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, o SR. FÁBIO GUIMARÃES DE CARVALHO, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na JUCEMG número 446, da cédula de Identidade número M-163.846, e do CPF número 162.359.596-72, residente/domiciliado no Município de Barbacena/MG, à Rua João Calmeto de Castro, nº. 155, Bairro Belvedere, CEP 36.201-132, doravante denominado CONTRATADO, decorrente do Processo Licitatório Nº. 023/2019 – Inexigibilidade Por Credenciamento Nº. 002/2019, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, à Contratada, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 023/2019 – Inexigibilidade Por Credenciamento Nº. 002/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 023/2019 – Inexigibilidade Por Credenciamento Nº. 002/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – A Contratada deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista nos subitens 6.1.7 e 6.1.8 da Minuta do Contrato – Anexo IV deste edital, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de leilão, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta; 6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.

6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pela Contratada serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CADASTRO DE CREDENCIAMENTO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no credenciamento dos Leiloeiros Oficiais:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e neste Edital.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e de credenciamento ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva no credenciamento, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa;

d) Cancelamento do credenciamento.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído do credenciamento:

a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;

11.6 – O credenciamento deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.

11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do credenciamento.

11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação, permanecendo no credenciamento os registros anteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 -A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 29 de maio de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

FÁBIO GUIMARÃES DE CARVALHO
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

1) _____________________________________________ CPF: _________________;

2) ____________________________________________ CPF: __________________.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 019/2019 – Processo Nº. 023/2019 – Inexigibilidade Por Credenciamento Nº. 002/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: FÁBIO GUIMARÃES DE CARVALHO – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao Patrimônio do Município de Cipotânea para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea – Valor: O contrato não gerará ônus para o Contratante - Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (29/05/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E MUSICAL DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS À XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 016/2019.

CLÁUSULA I – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS

1.1 – DO CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº. 673.102.576-34, R. G. nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE ou MUNICÍPIO.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA SOARES DOS SANTOS PRODUÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI, inscrita no CNPJ nº. 30.450.268/0001-96, estabelecida na Rua da Umbria, nº. 487, Bairro São Francisco, CEP 35.661-171, Pará de Minas/MG, representada por seu respectivo proprietário, o Senhor Marcelo Soares dos Santos, brasileiro, artista e empresário, portador da carteira de identidade (RG) nº. M-8.713.021 - SSP/MG, CPF nº. 040.642.276-11.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório nº. 024/2019 – Inexigibilidade nº. 003/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO E MUSICAL NO DECORRER DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DA XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO DA CIDADE DE CIPOTÂNEA E O XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE, qual seja, o Show promovido pelo Artista/Cantor denominado “MARCELINHO DE LIMA”, conforme especificações que se encontram devidamente contidas no Projeto Básico e documentos correlatos, para atendimento em favor das necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea e a proposta comercial da CONTRATADA que se encontram acostados aos autos do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – DO PRAZO

3.1.1 – O prazo de vigência do presente contrato será da data da emissão do referido instrumento até a data de 31 (trinta e um) do mês de julho do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

3.2 – DO VALOR
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), o qual é correspondente aos serviços e despesas referentes à promoção, produção, transporte, fretamentos terrestres, transporte aéreo, inclusive excesso de bagagem, além das despesas alusivas à hospedagem, transporte terrestre, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, alimentação dos profissionais contratados e sua respectiva banda e o cachê do artista.

3.2.2 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.

3.3 – DO PAGAMENTO
3.3.1 – O pagamento será efetuado em prol da CONTRATADA mediante o pagamento de 02 (duas) parcela (s), sendo a 01ª. (primeira) parcela, no valor correspondente à quantia de R$ 11.000,00 (Onze mil reais), deverá ser paga na data correspondente ao dia da assinatura do contrato, sendo certo esclarecer, por fim, que a 02ª. (segunda) parcela, no valor correspondente à quantia de R$ 11.000,00 (onze mil reais), deverá ser paga na data alusiva ao dia 05 (cinco) do mês de julho do já aludido ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), em consonância com a planilha abaixo identificada:

	DATA DO PAGAMENTO
	ARTISTA (S)
	VALOR (R$)

	DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO
	SHOW ARTÍSTICO COM O ARTISTA/CANTOR “MARCELINHO DE LIMA”.
	R$ 11.000,00

	05/07/2019
	SHOW ARTÍSTICO COM O ARTISTA/CANTOR “MARCELINHO DE LIMA”.
	R$ 11.000,00


3.3.2 – A CONTRATADA fica obrigada a entregar a Nota Fiscal respectiva no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, fazendo constar na mesma a discriminação do show, os valores e o número do processo licitatório, assim como a modalidade e o seu respectivo número.

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 – Responsabilizar-se pela execução integral do objeto contratado obedecidos os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis ao mesmo, enviar para a Prefeitura em tempo hábil os riders técnicos de palco, som e luz. Contratar e pagar hospedagem, carregadores, alimentação e transporte das equipes e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços.

5.1.2 – Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 – Responsabilizar-se com as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas.
5.1.4 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros.

5.1.5 – Manter, por todo o período de execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.6 – Poderá o MUNICÍPIO exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as suas obrigações.

5.1.7 – A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) representante da empresa perante a Administração Pública que será o responsável pela execução do contrato, podendo esse responder por perdas e danos perante a Administração e terceiros prejudicados.

5.1.8 – Realizar o show artístico e musical com duração não inferior a 01 (uma) hora e 20 (vinte) minutos aproximadamente.
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:
6.1.1 – Fiscalizar a execução do contrato.

6.1.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com a realização do show.

6.1.3 – Contratar e pagar palco, som e iluminação, respeitando os riders técnicos do artista a ser enviado pela CONTRATADA para o CONTRATANTE.

6.1.4 – Providenciar e contratar os serviços da Polícia Militar.

6.1.5 – Segurança e vigilância dos equipamentos em geral e de todo o patrimônio físico e tecnológico.

6.1.6 – Disponibilizar para o palco, extintores de incêndio.

6.1.7 – Fornecer energia elétrica e eletricista para atender ao evento, bem como todo o material necessário.

6.1.8 – Contratar e escalar o serviço de locução oficial do evento, inclusive na abertura e encerramento do show, que deverá ser orientado e coordenado por responsável do MUNICÍPIO.

6.1.9 – Publicar o extrato do respectivo contrato.

CLÁUSULA VII – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 – Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela CONTRATANTE mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, em nome da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por si ou através de seus técnicos, ou órgãos, ou responsáveis que ela designar a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações de projetos e substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem porventura necessários para a fiel execução dos serviços.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, devidamente garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV;

9.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Cipotânea pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada por motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 – Na hipótese de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 – Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, assim como a multa prevista no item acima.

9.4 – As multas lançadas pelo MUNICÍPIO serão deduzidas diretamente dos créditos que a CONTRATADA tiver em razão da presente licitação.

9.5 – Na hipótese de não realização dos shows nas condições estabelecidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á à devolução dos valores recebidos, acrescidos de juros, correção monetária e 50% (cinquenta por cento) de multa sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO

10.1 – A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 – Determinada por ato motivado da Administração Pública Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal.

10.1.3 – Judicial, nos termos da legislação em vigor.

10.2 – No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E, por estarem justos e contratados, os Representantes das partes contratantes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.




Cipotânea, 27 de maio de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

SOARES DOS SANTOS PRODUÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________ CPF ______________________

2) ___________________________________________ CPF ______________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 016/2019 – Processo Nº. 024/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 003/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa SOARES DOS SANTOS PRODUÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI – Objeto: Contratação de Show Artístico e Musical no decorrer das Festividades de Comemoração da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e o XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente, qual seja o show promovido pelo Artista/Cantor denominado “MARCELINHO DE LIMA” para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor: R$ 22.000,00 – Vigência: 27/05/19 a 31/07/19.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS À XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 017/2019.

CLÁUSULA I – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS

1.1 – DO CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº. 673.102.576-34, R. G. nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE ou MUNICÍPIO.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA MAGIA PRODUÇÕES ARTÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 20.403.896/0001-67, estabelecida na Rua Doutor Sebastião de Andrade, nº. 379, Bairro Eldorado, CEP 36.046-090, Juiz de Fora/MG, representada pelo sócio, o Senhor Joseph Rodrigo dos Santos, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade (RG) nº. MG-13.555.684 - SSP/MG, CPF nº. 063.265.426-00, residente e domiciliado à Rua Doutor Sebastião de Andrade, nº. 379 – Casa 201, Bairro Eldorado, Juiz de Fora/MG, CEP 36.046-090.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório nº. 025/2019 – Inexigibilidade nº. 004/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO NO DECORRER DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DA XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO DA CIDADE DE CIPOTÂNEA E O XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE, qual seja, o Show promovido pelos Artistas/Dupla de Palhaços Circenses denominada “FUXICO & XAVECO”, conforme especificações que se encontram devidamente contidas no Projeto Básico e documentos correlatos, para atendimento em favor das necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea e a proposta comercial da CONTRATADA que se encontram acostados aos autos do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – DO PRAZO

3.1.1 – O prazo de vigência do presente contrato será da data da emissão do referido instrumento até a data de 31 (trinta e um) do mês de julho do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

3.2 – DO VALOR
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), o qual é correspondente aos serviços e despesas referentes à promoção, produção, transporte, fretamentos terrestres, transporte aéreo, inclusive excesso de bagagem, além das despesas alusivas à hospedagem, transporte terrestre, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, alimentação dos profissionais contratados e sua respectiva banda e o cachê dos artistas.

3.2.2 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.

3.3 – DO PAGAMENTO
3.3.1 – O pagamento será efetuado em prol da CONTRATADA mediante o pagamento integral da quantia equivalente a R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), a qual deverá ser paga até a data alusiva ao dia 05 (cinco) do mês de julho do já aludido ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), em consonância com a planilha abaixo identificada:

	DATA DO PAGAMENTO
	ARTISTA (S)
	VALOR (R$)

	ATÉ O DIA 05/07/2019.
	SHOW ARTÍSTICO COM A DUPLA DE ARTISTAS/PALHAÇOS CIRCENSES “FUXICO & XAVECO”.
	R$ 5.500,00


3.3.2 – A CONTRATADA fica obrigada a entregar a Nota Fiscal respectiva no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, fazendo constar na mesma a discriminação do show, os valores e o número do processo licitatório, assim como a modalidade e o seu respectivo número.

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 – Responsabilizar-se pela execução integral do objeto contratado obedecidos os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis ao mesmo, enviar para a Prefeitura em tempo hábil os riders técnicos de palco, som e luz. Contratar e pagar hospedagem, carregadores, alimentação e transporte das equipes e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços.

5.1.2 – Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 – Responsabilizar-se com as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas.
5.1.4 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros.

5.1.5 – Manter, por todo o período de execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.6 – Poderá o MUNICÍPIO exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as suas obrigações.

5.1.7 – A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) representante da empresa perante a Administração Pública que será o responsável pela execução do contrato, podendo esse responder por perdas e danos perante a Administração e terceiros prejudicados.

5.1.8 – Realizar o show artístico e musical com duração não inferior a 01 (uma) hora e 30 (trinta) minutos aproximadamente.
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:
6.1.1 – Fiscalizar a execução do contrato.

6.1.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com a realização do show.

6.1.3 – Contratar e pagar palco, som e iluminação, respeitando os riders técnicos dos artistas a ser enviado pela CONTRATADA para o CONTRATANTE.

6.1.4 – Providenciar e contratar os serviços da Polícia Militar.

6.1.5 – Segurança e vigilância dos equipamentos em geral e de todo o patrimônio físico e tecnológico.

6.1.6 – Disponibilizar para o palco, extintores de incêndio.

6.1.7 – Fornecer energia elétrica e eletricista para atender ao evento, bem como todo o material necessário.

6.1.8 – Contratar e escalar o serviço de locução oficial do evento, inclusive na abertura e encerramento do show, que deverá ser orientado e coordenado por responsável do MUNICÍPIO.

6.1.9 – Publicar o extrato do respectivo contrato.

CLÁUSULA VII – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 – Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela CONTRATANTE mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, em nome da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por si ou através de seus técnicos, ou órgãos, ou responsáveis que ela designar a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações de projetos e substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem porventura necessários para a fiel execução dos serviços.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, devidamente garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV;

9.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Cipotânea pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada por motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 – Na hipótese de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 – Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, assim como a multa prevista no item acima.

9.4 – As multas lançadas pelo MUNICÍPIO serão deduzidas diretamente dos créditos que a CONTRATADA tiver em razão da presente licitação.

9.5 – Na hipótese de não realização dos shows nas condições estabelecidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á à devolução dos valores recebidos, acrescidos de juros, correção monetária e 50% (cinquenta por cento) de multa sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO

10.1 – A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 – Determinada por ato motivado da Administração Pública Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal.

10.1.3 – Judicial, nos termos da legislação em vigor.

10.2 – No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E, por estarem justos e contratados, os Representantes das partes contratantes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.




Cipotânea, 27 de maio de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

MAGIA PRODUÇÕES ARTÍSTICA LTDA.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________ CPF ______________________

2) ___________________________________________ CPF ______________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 017/2019 – Processo Nº. 025/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 004/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa MAGIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. – Objeto: Contratação de Show Artístico no decorrer das Festividades de Comemoração da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e o XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente, qual seja o show promovido pelos Artistas/Dupla de Palhaços Circenses denominada “FUXICO & XAVECO” para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor: R$ 5.500,00 – Vigência: 27/05/19 a 31/07/19.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E MUSICAL DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS À XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 018/2019.

CLÁUSULA I – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS

1.1 – DO CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº. 673.102.576-34, R. G. nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE ou MUNICÍPIO.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA JOEL FAUSTINO TOLEDO - MEI, inscrita no CNPJ nº. 15.333.056/0001-35, estabelecida na Alameda dos Cajus, nº. 233, Condomínio Fazenda Orypaba, CEP 13.910-000, Monte Alegre do Sul/SP, representada pelo Senhor Joel Faustino Toledo, brasileiro, empresário e cantor, portador da carteira de identidade (RG) nº. 25.606.267-5 - SSP/SP, CPF nº. 154.266.218-45.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório nº. 026/2019 – Inexigibilidade nº. 005/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO E MUSICAL NO DECORRER DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DA XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO DA CIDADE DE CIPOTÂNEA E O XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE, qual seja, o Show promovido pelos Artistas/Cantores/Dupla Sertaneja denominada “JOEL & GEOVAN”, conforme especificações que se encontram devidamente contidas no Projeto Básico e documentos correlatos, para atendimento em favor das necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea e a proposta comercial da CONTRATADA que se encontram acostados aos autos do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – DO PRAZO

3.1.1 – O prazo de vigência do presente contrato será da data da emissão do referido instrumento até a data de 31 (trinta e um) do mês de julho do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

3.2 – DO VALOR
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais), o qual é correspondente aos serviços e despesas referentes à promoção, produção, transporte, fretamentos terrestres, transporte aéreo, inclusive excesso de bagagem, além das despesas alusivas à hospedagem, transporte terrestre, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, alimentação dos profissionais contratados e sua respectiva banda e o cachê dos artistas.

3.2.2 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.

3.3 – DO PAGAMENTO
3.3.1 – O pagamento será efetuado em prol da CONTRATADA mediante o pagamento integral da quantia equivalente a R$ 6.000,00 (seis mil reais), a qual deverá ser paga até a data alusiva ao dia 05 (cinco) do mês de julho do já aludido ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), em consonância com a planilha abaixo identificada:

	DATA DO PAGAMENTO
	ARTISTA (S)
	VALOR (R$)

	ATÉ O DIA 05/07/2019.
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/CANTORES/DUPLA SERTANEJA “JOEL E GEOVAN”.
	6.000,00


3.3.2 – A CONTRATADA fica obrigada a entregar a Nota Fiscal respectiva no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, fazendo constar na mesma a discriminação do show, os valores e o número do processo licitatório, assim como a modalidade e o seu respectivo número.

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 – Responsabilizar-se pela execução integral do objeto contratado obedecidos os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis ao mesmo, enviar para a Prefeitura em tempo hábil os riders técnicos de palco, som e luz. Contratar e pagar hospedagem, carregadores, alimentação e transporte das equipes e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços.

5.1.2 – Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 – Responsabilizar-se com as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas.
5.1.4 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros.

5.1.5 – Manter, por todo o período de execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.6 – Poderá o MUNICÍPIO exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as suas obrigações.

5.1.7 – A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) representante da empresa perante a Administração Pública que será o responsável pela execução do contrato, podendo esse responder por perdas e danos perante a Administração e terceiros prejudicados.

5.1.8 – Realizar o show artístico e musical com duração não inferior a 02 (duas) horas aproximadamente.
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

6.1.1 – Fiscalizar a execução do contrato.

6.1.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com a realização do show.

6.1.3 – Contratar e pagar palco, som e iluminação, respeitando os riders técnicos dos artistas a ser enviado pela CONTRATADA para o CONTRATANTE.

6.1.4 – Providenciar e contratar os serviços da Polícia Militar.

6.1.5 – Segurança e vigilância dos equipamentos em geral e de todo o patrimônio físico e tecnológico.

6.1.6 – Disponibilizar para o palco, extintores de incêndio.

6.1.7 – Fornecer energia elétrica e eletricista para atender ao evento, bem como todo o material necessário.

6.1.8 – Contratar e escalar o serviço de locução oficial do evento, inclusive na abertura e encerramento do show, que deverá ser orientado e coordenado por responsável do MUNICÍPIO.

6.1.9 – Publicar o extrato do respectivo contrato.

CLÁUSULA VII – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 – Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela CONTRATANTE mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, em nome da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por si ou através de seus técnicos, ou órgãos, ou responsáveis que ela designar a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações de projetos e substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem porventura necessários para a fiel execução dos serviços.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, devidamente garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV;

9.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Cipotânea pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada por motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 – Na hipótese de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 – Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, assim como a multa prevista no item acima.

9.4 – As multas lançadas pelo MUNICÍPIO serão deduzidas diretamente dos créditos que a CONTRATADA tiver em razão da presente licitação.

9.5 – Na hipótese de não realização dos shows nas condições estabelecidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á à devolução dos valores recebidos, acrescidos de juros, correção monetária e 50% (cinquenta por cento) de multa sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO

10.1 – A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 – Determinada por ato motivado da Administração Pública Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal.

10.1.3 – Judicial, nos termos da legislação em vigor.

10.2 – No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E, por estarem justos e contratados, os Representantes das partes contratantes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.




Cipotânea, 29 de maio de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

JOEL FAUSTINO TOLEDO - MEI.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________ CPF ______________________

2) ___________________________________________ CPF ______________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 018/2019 – Processo Nº. 026/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 005/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa JOEL FAUSTINO TOLEDO - MEI – Objeto: Contratação de Show Artístico e Musical no decorrer das Festividades de Comemoração da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e o XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente, qual seja o show promovido pelos Artistas/Cantores/Dupla Sertaneja denominada “JOEL & GEOVAN” para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor: R$ 6.000,00 – Vigência: 29/05/19 a 31/07/19.
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTES À LOCAÇÃO DE ITENS ALUSIVOS AOS FESTEJOS DA XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E NO XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA Nº. 025/2019.

PROCESSO Nº. 027/2019 - CARTA CONVITE Nº. 001/2019
1. DAS PARTES CONTRATANTES E FUNDAMENTOS 

1.1. DA CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG: M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município. 

1.2 – DA CONTRATADA 

1.2.1 - Empresa MAIS EVENTOS E ESTRUTURAS LTDA. – ME, com sede na Rua Borges, nº. 264, Bairro Indaiá, CEP 31.270-150, Belo Horizonte – MG, inscrita no CNPJ: 03.149.058/0001-90, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do seu respectivo sócio proprietário, o Senhor Bruno Celso Guimarães, RG nº. MG-13.407.768, expedida pela SSP/MG, CPF/MF sob o nº. 059.107.116-95.
1.3. DOS FUNDAMENTOS

1.3.1. Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 027/2019 – CARTA CONVITE Nº. 001/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e na Lei Federal Nº. 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 – O presente Contrato tem por objeto a Contratação de Empresa(s) para Prestação de Serviços Referentes à Locação de Itens Alusivos aos Festejos da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente para atendimento à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea.

3. DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO, DO CUSTO E DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA

3.1 - DO PRAZO

3.1.1 - O prazo de validade do contrato é de até 31 (trinta e um) de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove), a contar de sua assinatura.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 - O valor global estimado do presente contrato é de R$ 31.487,94 (Trinta e um mil e quatrocentos e oitenta e sete reais e noventa e quatro centavos).

3.2.2 - O pagamento dos serviços do CONTRATADO será efetuado até o dia 10º. (décimo) subsequente ao da prestação dos serviços, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente.
3.2.3 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir:
	N°. Item
	Descrição
	Quant
	Valor Unitário

(R$)
	Valor Total

(R$)

	001
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LOCAÇÃO DE GERADOR   COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 1.1 - Locação de 01 (um) gerador de no mínimo 250 KVA - DIESEL gerador silenciado com motor (gerador), trifásico, com 01 disjuntor de saída de 800 amperes – voltagem 127 e 220 e 01 cabo de 50 mts por fase. 1.2 – Estão inclusos na locação do equipamento acima, o que segue: - As despesas de COMBUSTÍVEL para o funcionamento durante o tempo necessário; transporte, montagem, operação, alimentação e hospedagem da equipe do mesmo, será de inteira responsabilidade do contratado. - O referido equipamento deverá ter toda a documentação comprobatória de segurança devidamente validada com apresentação de ART (anotação de responsabilidade técnica) na instalação do equipamento. - A empresa deverá garantir fornecimento ininterrupto de energia. Em caso de paralisação do funcionamento do equipamento, deverá imediatamente ser colocada em prática uma alternativa que não interrompa o referido fornecimento de energia para o evento, sob pena das penalidades previstas no edital.
	3,00
	2.366,66
	7.099,98

	002
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LOCAÇÃO DE 12 (DOZE) BANHEIROS QUÍMICOS. COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: Banheiro Químico Portátil em fibra de vidro, luz elétrica, vaso sanitário com tanque para dejetos, pia, porta papel higiênico duplo, porta papel toalha, saboneteira para sabão liquido, grades de ventilação, teto translúcido, piso antiderrapante e sinalização livre/ocupado. Manutenção e limpeza durante todo o tempo de uso dos banheiros a cargo do locador, e ainda todas as manhãs deverá ser feita uma limpeza geral sendo os banheiros lavados e higienizados conforme normas técnicas. Deverá ser apresentado ART (anotação de responsabilidade técnica) da montagem dos banheiros para cada evento na sua respectiva data. A Certificação ambiental deverá ser apresentada.

	3,00
	1.300,00
	3.900,00

	003
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:   ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: SOM: 1. SISTEMA DE PA. Com as seguintes características: 1.1. - PA P.A Console digital de no mínimo 48 canais: Modelos referenciais,Yamaha PM5D RH, Digi Design Pro File ou Mix Rack, Digico SD 8 1 Cd player. 1 Mic. Shure Sm 58 com fio. 1 Sistema de comunicação entre PA e monitor 1 Processador digital estéreo de 4 vias KarkTecnik,Bss, Xtadbx 4800 1.2 PA CONVENCIONAL ELINE ARRAY 24 EAW KF 850 (15” – 10” – DRIVER) 12 CAIXAS DE CADA LADO 24 NEXO GEO T,GEO D, GEO S, JBL VERTEC VT 4889, EAW KF 760,KF761, V-DOSC,DV-DOSC,LS áudio.12 Caixas por lado. 24 NEXO CD 18, EAW SB 850,SB 1000 92 X 18”; 12 CAIXAS POR LADO. 1 Front fill estéreo (Indispensável) com duas ou quatro caixas dependendo da necessidade, modelos LA 215,LA 325, Nexo OS 12, 15. 1.3. MONITOR 1 Console Digital de 48 canais de entrada e 24 saídas; Modelos referenciais PM5D RH 1 Processador digital estéreo de 4 vias KlarkTecnik, Bss,Xta, dbx. 1 Side fill estéreo e dobrado EAW, Meyer,Clair Brothers, JBL, Nexo, Norton. 1.4. BACK LINE 1 Microfone sem fio UHF – Shure BETA 58A ou Sennhelser EW 100 capsula 945. Microfone e directs de acordo com a necessidade. 6 Pontos de AC. 110 volts estabilizados. 24 Pedestais. 4Clamps LP. 1 Bateria 8 peças Modelos referenciais \pearl.Tama, Yamaha, Mapex, dw. 14 plataformas Pantográficas tipo “Rosco ou feeling” com rodízios. 1 Amplificador de baixo GK 2000, Hartcke 5500 ou Ampeg STV3 PRO com duas caixas, (4 de 10/1 de 15 polegadas.) 1.5. ELÉTRICA E CABOS 01 Main Power de 8.000 w. mínimo, com transformador, chave seletora dimensionada, disjuntor termomagnético e voltímetro, com conectores dentro das normas e especificações da ABNT. 01 Multicabo com Spliter com 48 vias balanceadas e conectores 10 Sub SnakeMultpino com no mínimo 20 canais 08 Sub Boxes com no mínimo 6 e 8 canais 60 cabos de microfones balanceados 20 cabos para interligação de instrumentos ou acessórios do tipo P10-P10 kit de cabeamento completo para PA: periféricos, acessórios, sinal para amplificação e ligação das caixas kit de cabeamento completo para monitor: periféricos, acessórios, sinal para amplificação e ligação das caixas Kit de cabos para energizar pelo menos 10 pontos no palco em 127v, com vários comprimentos e réguas de pelo menos 04 tomadas. 01 cabo para alimentação em corrente AC bitola 35mm, com 50 metros, ou superior. 1.6. STAGE LEFT 02 - 30 amps 02 - 20 amps 1.7. STAGE RIGHT 02 - 30 amps 02 - 20 amps 1.8. STAGE CENTER 01 - 20 amps 1.9. HOUSE MIX 01 - 20 amps 1.10. MICROFONES 06 MicrofoneSem-Fio, transmissão em UHF, Shure Beta 58; 02 MicrofoneShure Beta 52; 10 Microfones Shure SM 57; 12 Microfones para Voz, Dinâmico Cardióide, Shure SM 58; 06 Microfones, Shure SM 98 03 Microfones AKG C460 02 Microfones AKG C414 02 Microfones AKG C480 04 Head Set 02 LapelaViolão 06 Ear Phone Shure PSM 400 OBS: A CONTRATANTE poderá substituir um ou outro modelo de microfone (ex: microfone tipo “lapela”ou “head-set”) sem acréscimo no valor da locação 1.11. EQUIPE OPERACIONAL A Proponente/ Contratada deverá colocar a disposição no local, equipe operacional devidamente uniformizada e com itens de proteção individual quando necessário, para operação dos equipamentos visando o bom andamento do evento. 2 – ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE 2.1. CONTROLE/DIMMER 01 Mesa de comando de iluminação com no mínimo 60 canais analógica e digital com sinal DMX 512; Modelo Referencial: Avolites Pearl 2000/2004/2008 60 Canais de Dimmer com sinal DMX 512 com 04 Kw por canal, demultiplexado, proteção por disjuntores, filtro de RF por canal e ventilação forçada. Modelo Referencial: C.I Tronic 01 Sistema Clearcomheadset + powersupply + belt-pack de Intercomunicação de no mínimo 04 pontos; 01 Chave de distribuição de força Trifásica com no mínimo 500 ampères por fase; 01 Main Power de no mínimo 800 Ampéres; 01 Cabo de AC de 240mm com no mínimo 50 metros de comprimento – Modelo Referencial: Pirelli antichamas. Multicabos, gelatinas, filtros e todos os demais acessórios necessários para o bom desempenho do sistema. 2.2. REFLETORES 16 Refletores PAR 64 1.000W Foco#5; 26 Refletores PAR 64 1.000W Foco#2; 20 Refletores PAR 64 1.000W Foco#1; 20 Refletores PAR 56 500W ACL; 15 ACL 04 Refletores PAR 36 Mini Brut 6/650W; 10 Refletores Elipsoidais ETC 26º 1000W, com Íris, porta gobo e porta gelatinas; Modelo Referencial: Telem; 10 Refletores Tipo Set-Light de 1000 W; 04 bruts 02 Canhão Seguidor Hti 400 (Telem) Lâmpadas Extras 2.3. MOVING LIGHT 16 Moving Head MAC 550; 06 Moving Head MAC 600 Wash; 2.4. RELAÇÃO DE CORES DAS GELATINAS: Qtde Ref. Cor 16 #68 AB 16 #22 AZ 10 #10 AM 10 #116 BG 12 #25 VM 08 #100 FROST (paraSetLight) 2.5. ACESSÓRIOS Cabos de sinal e A/C de modo a atender todo equipamento solicitado e as distâncias envolvidas. Garras na quantidade suficiente para todos os refletores solicitados. Sistema de multicabos e cabeamento para interligação dos equipamentos. Sistemas de fiação (sinal a A/C) para interligação das varas. 20m de canaletas para proteção de cabos. Módulos Main Power dimensionados e caixas de distribuição de AC para todos os sistemas de iluminação. Kit de cabos para energizar pontos nas varas em 110V e 220V com identificação clara e visível. Todos os demais cabos e acessórios necessários para o bom desenvolvimento do sistema. 2.6. EFEITOS 02 Maquinas de fumaça com controle remoto à distância e temporizador. Modelo Referencial: Martin Pro 2000 ou DF 50 HazeMaker; 02 Ventiladores; 03 StroboAtomic 3000 Martin. Multicabos, gelatinas, filtros e todos os demais acessórios necessários para o bom desempenho do sistema 2.7. SUSTENTAÇÃO A fixação e sustentação será feita em Módulos BOX TRUSS de 2,44x0,70x0,70m ou treliças tipo Q 30, ambos em alumínio aeronáutico, de conformidade com o local e de acordo com a quantidade de refletores a serem utilizados; A fixação e sustentação dos módulos BOX TRUSS ou treliças será feita através de talhas elétricas, com capacidade para 500 quilos, com no mínimo 12 metros de corrente; Caso não haja condições locais para fixação e sustentação de módulos BOX TRUSS ou TRELIÇAS através de talhas, os mesmos serão fixados e sustentados em módulos de Ground Support em alumínio aeronáutico; 2.8. EQUIPE OPERACIONAL A Proponente / Contratada deverá colocar à disposição no local equipe operacional devidamente uniformizada e com itens de proteção individual quando necessários, para operação dos equipamentos visando o bom andamento do evento. 2.9. Deverá ser apresentado ART (anotação de responsabilidade técnica) de montagem do som e iluminação.
	3,00
	3.666,33
	10.998,99

	004
	FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE PALCO. COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: Palco coberto, em estrutura metálica de duralumínio ou similar, medindo no mínimo 12m de frente x 10m de profundidade x 10 m de altura em concha ou duas águas. 1.2-PISO- Em estrutura tubular de aço galvanizado ou duralumínio, com capacidade de sustentação, conforme normas da ABNT, revestido em madeira compensada e linóleo, na cor preta, medindo: 12 metros de frente x 10 metros de fundo e 10 metros de altura. A estrutura deverá ser totalmente estável, sem que sejam percebidos movimentos laterais e/ou longitudinais, para isso, se caso for necessário, a contratada deverá efetuar colocação de contra pesos. Deverá ter guarda corpo em toda a volta do palco, exceto na área frontal. 1.3 – COBERTURA. Cobertura em estrutura tubular de duralumínio ou aço galvanizado, com capacidade mínima de sustentação para 3.500kg, em duas águas ou concha, coberta com lona tipo KP-100 ou Vão livre (anti-chamas): 8m de pé direito livre. 1.4 - HOUSE-MIX Em estrutura tubular de duralumínio e/ou aço galvanizado, com cobertura, medindo: 05 x 04 metros em dois níveis (0,50 e 1,00 m de altura) e pé-direito de no mínimo 2,10 metros altura, no primeiro nível e 2,10 metros de altura no segundo nível, com cobertura em lona de PVC, deverá ser fechada em três lados e deverá ter escada para acesso ao segundo nível. 1.5 - FECHAMENTOS Fechamento no fundo do palco em tela ortofônica preta ou cinza. Fechamentos para as laterais do palco com a própria lona da cobertura. Toda a "saia" do palco (espaço entre o piso do palco e o solo) deverá ser fechada em TNT (tecido-não tecido) de gramatura 100 na cor preta. 1.6 - ESTRUTURA PARA FLY P.A 02 Torres de sustentação para PA no sistema Fly em estrutura tubular de aço galvanizado ou duralumínio com capacidade para até 2500kg (cada). A estrutura deve ter: - altura mínima de 08m ou compatível com a altura do Palco - medida de 4 metros x 3 metros - Testeira de 1,5 de largura nas medidas do palco. 1.7 ESCADA.  Escada traseira, lateral ou frontal, em estrutura metálica com acabamento em madeira pintada ou emborrachada ou acarpetada com corrimão nas duas laterais, conforme normas da ABNT de no mínimo 1,5m de largura. 1.8 - ESTRUTURA PARA COMUNICAÇÃO VISUAL 01 Estrutura para o fundo de palco em estrutura tubular, fixada a 5 metros do fundo do palco, para colocação de estrutura secundária de bandas, como televisores ou cortinas de led. 1.9 - FECHAMENTO METÁLICO - TAPUMES PARA ÁREA DE CAMARINS (FUNDO DO PALCO) DESCRIÇÃO - 40 chapas de aço galvanizadas (2,20m x 2m) - chapas de aço galvanizado nas medidas 2,20m x 2m estruturado em cantoneiras 3/4 - fixados através de mão francesa - 01 Portão de acesso de veículos. 1.10 – CAMARINS: 01 CAMARIM FECHADO COM NO MÍNIMO 16 M² COM PISO FORRADO POR CARPETE 1.11 - TEMPO DE MONTAGEM A montagem do palco e seus acessórios não poderão ser superiores a 8 horas, com tolerância justificada de 30 minutos. 1.13 - ATERRAMENTO Todas as estruturas deverão estar aterradas e equalizadas, conforme normas vigentes da ABNT. 1.14 - ART – Anotação de Responsabilidade Técnica a ser apresentada na montagem do palco para cada evento na sua respectiva data; 1.15 – Toda documentação para instalação e funcionamento do palco, equipamentos de segurança, iluminação de emergência, extintores, equipe de montagem e desmontagem, dentre outros ficarão a cargo do contratado.
	3,00
	1.666,33
	4.998,99

	005
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - LOCAÇÃO DE 15 (QUINZE) TENDAS COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: MEDINDO 3X3 METROS. LONAS ANTI-CHAMAS, BALCÃO EM 3 (TRÊS) LADOS e FECHAMENTO AO FUNDO.


	3,00
	1.496,66
	4.489,98


VALOR TOTAL: R$ 31.487,94 (Trinta e um mil e quatrocentos e oitenta e sete reais e noventa e quatro centavos).

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.  

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 - Além daquelas previstas em leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais a Contratada se obriga:

a) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do presente instrumento; 

c) Garantir a Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento.

d) Comparecer regularmente à Sede da CONTRATANTE, consoante as diretrizes estabelecidas no item 6.1 do Projeto Básico do respectivo Processo Licitatório.

e) Quando  solicitado apresentar  no  local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos;

f) Observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas a embalagens, volumes, etc.

g) Fica a empresa Contratada obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS E TRABALHISTA, caso as mesmas estejam vencidas.      

h)
responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

i) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Administração Pública Municipal, nos termos do presente contrato.
j) Possuir todos os instrumentos, equipamentos e acessórios necessários à realização do evento;

k) Responsabilizar-se-á pelas despesas de alimentação e hospedagem de seus funcionários, músicos ou prepostos, não tendo o Município qualquer responsabilidade;

l) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do frete (transporte) de equipamentos, assim como no que se refere à montagem do palco, iluminação e sonorização;

m) Responsabilizar-se-á pela proteção e guarda dos equipamentos utilizados durante a Festa do Milho, Feira de Artesanato e Encontro do Cipotaneano Ausente;

n) Responsabilizar-se-á pelas faltas, falhas no som, iluminação, palco e no gerador que porventura venham a ser ocorridas durante o evento, salvo em caso de força maior, devidamente comprovados pela Empresa Contratada e aceita por parte do Município/Contratante;

p) Responsabilizar-se por todas as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, manutenção, desmontagem, taxas CREA e do ECAD, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas, correrão por conta da Empresa Contratada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

6.1 - Além daquelas previstas em leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais a Contratante se obriga:

a) Publicar o extrato do Contrato;
b)
Comunicar imediatamente à Empresa detentora da Ata as irregularidades manifestadas na execução da ata de registro de preços, informando, após, à Administração Pública Municipal tal providência;

c)
Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

d)
Fiscalizar a execução do presente instrumento, informando à Empresa Contratada para fins de supervisão;

e)
Assegurar ao pessoal da Empresa Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

f) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no contrato.

7 – DOS DIREITOS

7.1 – São direitos do CONTRATANTE: 
a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento;

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução do respectivo instrumento contratual, como também resolver os casos omissos.

7.2 – São direitos do CONTRATADO: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao MUNICÍPIO/CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto deste Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.

9 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

9.1 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, através de seu responsável, atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato. 
9.2 – Este instrumento de contrato não obriga a Administração a firmar as aquisições com a Empresa Prestadora de Serviços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário de contrato em igualdade de condições.
10. DAS PENALIDADES

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:

10.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

10.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

10.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;

10.1.4 - Representação ao Ministério Público

11. DA RESCISÃO


11.1 - A rescisão do presente contrato de preços poderá ser:

11.1.1 - Determinada por ato motivado da Administração;

11.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

11.1.3 - Judicial.

11.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.

12. DA INDENIZAÇÃO

12.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) item (ns) fornecido (s) até a data da rescisão, observado a Cláusula 10, item 10.1.2, da presente.

13. DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO 

13.1 – O Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93. 

14. DA VIGÊNCIA

14.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início a partir da data de sua assinatura, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove).
15 – DA DOCUMENTAÇÃO ANEXA AO CONTRATO
15.1 – No momento da assinatura do contrato a Empresa Contratada deverá apresentar a seguinte documentação para ser anexada ao contrato:
a) A.R.T. (Atestado de Responsabilidade Técnica) dos engenheiros responsáveis pela montagem do som, palco, iluminação.

16 - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

17 - DO FORO
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 17 de junho de 2019.

_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL
_______________________________________________

MAIS EVENTOS E ESTRUTURAS LTDA. – ME.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;

2) ______________________________________________ CPF: __________________.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 025/2019 – Processo Nº. 027/2019 – Carta Convite Nº. 001/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa MAIS EVENTOS E ESTRUTURAS LTDA. - ME – Objeto: Contratação de Empresa(s) para Prestação de Serviços Referentes à Locação de Itens Alusivos aos Festejos da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente para atendimento à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea. – Valor Global: R$ 31.438,00 - Vigência: 17/06/19 a 31/12/19.
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